
Primeiro ano de atuação da ANAMPA
Compromisso e representatividade

Caros(as) colegas,

Há empreitadas em que nos lançamos cheios de dúvidas e receios, mas as circunstâncias as impõem, o que nos 
impele a seguir em frente. Creio que falo em meu nome e também em nome dos demais colegas de Diretoria quando 
digo que assim se deu com a criação da ANAMPA, entidade que completa o seu primeiro ano de existência.

As indagações eram muitas: teríamos capacidade de mobilização suficiente para criarmos uma associação nacional 
de aposentados? Como encarar o desafio de, pela primeira vez, aglutinar em uma única entidade magistrados 
aposentados da União e membros aposentados do Ministério Público da União? Como levantar os recursos 
necessários para tirar a entidade do papel, cujo perfil deveria ser de atuação política forte e presença constante nos 
espaços relevantes para a luta de nossas reivindicações? Lembrando-nos do ensinamento de Guimarães Rosa, 
através da voz de Riobaldo - o que a vida quer da gente é coragem -, colocamos os medos de lado e abraçamos a 
causa.

A ANAMPA nasceu da justa indignação dos aposentados com a disparidade remuneratória cada vez mais acentuada 
entre ativos e aposentados/pensionistas, fruto da criação de diversas verbas que beneficiam apenas os primeiros, em 
contínuo desrespeito ao constitucional direito à paridade. A rejeição a argumentos que não justificam a quebra da 
isonomia remuneratória impeliu os aposentados - sejam aqueles com direito à paridade, sejam os que migraram para 
outros regimes jurídicos – à criação de entidade própria cujo principal objetivo é lutar por uma política remuneratória 
justa, transparente, que respeite os ditames legais e constitucionais, sem deixar para trás os que dedicaram suas 
vidas ao sistema de justiça, tanto na magistratura quanto no Ministério Público. 

Através de grupos de WhatsApp, fomos construindo e dando forma a essa ideia. Colegas da magistratura e do 
Ministério Público se encontraram, sempre virtualmente, ao longo dessa caminhada, daí surgindo a ideia de uma 
associação a congregar as duas categorias, e tal qual noivos que se conhecem apenas no altar, magistrados e 
procuradores, imbuídos do mesmo propósito de lutar pelos aposentados, se uniram para formar a ANAMPA.

Foram semanas de muitos debates sobre o estatuto da entidade, inclusive com os futuros associados, bem como de 
inúmeras providências burocráticas para formalizar a ANAMPA, tudo culminando na Assembleia de Fundação, 
realizada virtualmente no dia 28 de outubro de 2024, que contou com a presença de 261 associados fundadores. 
Estivemos juntos em um encontro virtual, muitos superando dificuldades com a tecnologia, que a todos emocionou e 
ali nossas inquietações se amainaram, pois os depoimentos dos colegas nos deram a certeza de que a criação de uma 
entidade como a ANAMPA se fazia urgente e necessária.

Este relatório contém as atividades realizadas pela ANAMPA ao longo do seu primeiro ano, em Brasília e diversas 
outras cidades do País. São muitas reuniões com autoridades, visitas institucionais, participação em audiências 
públicas, contatos com outras entidades, atuação legislativa no Congresso Nacional, visitas a parlamentares nos 
estados, sempre cuidando para que as notícias, através dos grupos de WhatsApp e Instagram, cheguem aos 
associados de forma célere. 

A gestão tem sido intensa e felizmente conseguimos formar uma Diretoria em que todos participam ativamente, que 
se reúne semanalmente de forma virtual, dividindo as atribuições na medida do possível. As reuniões virtuais que 
foram feitas com os associados de todas as regiões geográficas do Brasil, nas quais pudemos conversar, ouvir os 
colegas e trocar impressões, se revelaram extremamente motivadoras para a nossa atuação.

O objetivo deste Relatório é informar os associados, mostrando-lhes tudo que foi feito desde a histórica Assembleia 
de Fundação. O movimento associativo não tem como assegurar resultados, mas pode, sim, assegurar trabalho, 
empenho e obstinação na consecução de seus objetivos. E esse compromisso nós reafirmamos nesse primeiro 
aniversário da ANAMPA, que, nada obstante seu pouco tempo de existência, já mostrou a que veio, batalhando e 
conquistando seu espaço com afinco.

Que venham muitos outros aniversários, que consigamos, todos, trazer novos associados, que a ANAMPA tenha vida 
longa e profícua! Que nossa união seja sempre a nossa força!

Virgínia Bahia
Diretora de Comunicação da ANAMPA

Providências iniciais
No primeiro ano, estruturamos a presença 
institucional e os canais de comunicação: 
publicação do site, abertura do perfil no 
Instagram, criação de lista de transmissão e 
contratação de assessorias estratégicas 
(Legislativa, de Imprensa e de Marketing). 
Essas frentes viabilizaram a articulação 
política e a comunicação ágil com a base de 
associados.

Reuniões

Desde a sua fundação, as reuniões da diretoria são realizadas de forma semanal ou quinzenal, totalizando mais de 40 encontros 
até outubro de 2025. Esses encontros garantem o acompanhamento permanente das iniciativas e o alinhamento das decisões 
com os objetivos estratégicos da entidade. Os demais encontros — regionais, setoriais, com parlamentares e com outros diversas 
áreas — complementam essa rotina. 

A ANAMPA tem mantido uma agenda regular de reuniões, presenciais e virtuais, destinadas ao planejamento das ações, à 
deliberação sobre temas administrativos e ao fortalecimento do vínculo com os associados. Ao longo do primeiro ano, foram 
realizados encontros da diretoria, reuniões regionais e setoriais, que contribuíram para o alinhamento de estratégias, a avaliação 
de resultados e a construção de decisões sintonizadas com as necessidades e expectativas dos associados.

Criação de Coordenadorias
Para fortalecer sua presença nacional e facilitar a interlocução com os associados, a ANAMPA estruturou coordenações regionais 
e temáticas. Essas representações ampliam a capilaridade da entidade, promovem o diálogo com os diferentes segmentos da 
magistratura e do Ministério Público e contribuem para a definição conjunta de estratégias. Conheça nossos coordenadores:

Sandra Cureau
Coordenadoria do Centro-Oeste

Ler matéria

Cláudio José
Batista da Rosa
Coordenadoria do Sul

Rose Fernandes
Coordenadoria de Migrados

Ler matéria

Regina Gomes
Coordenadoria do Sudeste

Ler matéria

Requerimentos administrativos
Com o objetivo de assegurar o cumprimento da Constituição e a defesa dos direitos dos aposentados e pensionistas, a ANAMPA 
apresentou uma série de requerimentos formais a órgãos dos três Poderes. As iniciativas reforçam a atuação institucional da 
entidade em favor da paridade, da integralidade e da valorização de seus associados. Confira a quem levamos as nossas pautas:

Procurador-Geral do Trabalho (MPT), sobre o pagamento 
de Parcela Autônoma de Equivalência (PAE) a pensionistas.

Procurador-Geral da República (PGR), sobre o 
estabelecimento de prioridade no pagamento de passivos a 
aposentados e maiores de 60 anos.

Procuradoria-Geral da República (PGR), sobre o 
estabelecimento de convênio para desconto em folha da 
mensalidade associativa.

Direção de Gestão de Pessoal da Procuradoria-Geral do 
Trabalho, sobre o estabelecimento de convênio para 
desconto em folha da mensalidade associativa.

Presidência da Câmara dos Deputados, solicitando o 
apensamento da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 
6/2023 à PEC nº 555/2006.

Presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
(CSJT), solicitando a inclusão em pauta do ato que trata da 
modificação da Resolução nº 137/2014.

Presidência do Supremo Tribunal Federal (STF), 
solicitando a apresentação de projeto de lei para reajuste do 
subsídio.

Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª 
Região (TRT-2), conjuntamente com a Associação dos 
Magistrados Aposentados da Justiça do Trabalho (AMAJUST), 
solicitando que os valores referentes ao Adicional por Tempo 
de Serviço (ATS) fossem disponibilizados aos associados.

Ofícios expedidos
Com o intuito de consolidar o posicionamento 
da ANAMPA junto aos Poderes da República, 
foram encaminhados ofícios a autoridades do 
Legislativo, do Judiciário e do Ministério Público. 
Esses documentos registram as demandas da 
entidade e formalizam o diálogo permanente 
em defesa dos direitos de seus associados. Até o 
fim de outubro deste ano, foram endereçados 
às autoridades:

32
OFÍCIOS

NOMINAIS

129
OFÍCIOS

CIRCULARES

Regionais

Associados das Regiões Norte e Nordeste em 28/04/25

Associados da Região Sudeste em 18/06/25

Associados das Regiões Sul e Centro-Oeste em 20/08/25

Setoriais

Coordenadoria de Migrados em 3 e 9/06/25

Associados da Justiça Militar da União em 12/05/25

Associados da Justiça Federal em 19/05 e 13/08/25

Audiências Públicas

Grupo de Trabalho da Reforma Administrativa junto à 
Câmara dos Deputados, com a participação de entidades 
representativas das Carreiras Jurídicas 

Frente Parlamentar Mista em Defesa dos Aposentados, 
Pensionistas e Idosos, sobre “A urgência da PEC 6/2024 no 
cenário atual”

Comissão de Administração e Serviço Público, da Câmara 
dos Deputados, sobre os “Impactos Causados pela Retirada 
da Integralidade e Paridade nas Aposentadorias, bem como 
a cobrança da contribuição previdenciária de aposentados 
e pensionistas” 

Comissão de Fiscalização Financeira e Controle, da Câmara 
dos Deputados, sobre “Pagamentos acima do teto 
constitucional no serviço público”

Assembleia Legislativa do Estado da Bahia, sobre “Justiça 
fiscal para aposentados e pensionistas em meio a avanço 
da PEC 6”

Entidades representativas

Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT)

Associação Nacional dos Procuradores da República (ANPR)

Associação dos Juízes Federais do Brasil (AJUFE)

Federação Nacional dos Trabalhadores do Judiciário Federal 
e Ministério Público da União (FENAJUFE)

Movimento Nacional dos Servidores Públicos Aposentados 
e Pensionistas (MOSAP)

Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita 
Federal do Brasil (ANFIP)

Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB)

Associação dos Magistrados da Justiça Militar 
da União (AMAJUM)

Entidades representativas

Ministro Presidente do Supremo Tribunal Federal (STF)

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST)

Ministra Presidente do Superior Tribunal Militar (STM)

Desembargador Presidente do Tribunal Regional
do Trabalho da 2ª Região (TRT-2)

Desembargador Presidente do Tribunal Regional
do Trabalho da 6ª Região (TRT-6)

Desembargador Presidente do Tribunal Regional
do Trabalho da 9ª Região (TRT-9)

Desembargador Presidente do Tribunal Regional
do Trabalho da 12ª Região (TRT-12)

Desembargador Presidente do Tribunal Regional
do Trabalho da 15ª Região (TRT-15)

Ministro Relator dos Pedidos de Providência dos 
Magistrados Trabalhistas

Ministro Presidente do Conselho Superior da Justiça
do Trabalho (CSJT)

Ministro do Tribunal de Contas da União (TCU)

Corregedor Nacional do Ministério Público (CNMP)

Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho
da 15ª Região (PRT-15)

Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho
da 2ª Região (PRT-2)

Diretor-Geral do Ministério Público do Trabalho (MPT)

Procurador-Geral do Ministério Público do Trabalho (MPT)

Vice-Procurador-Geral da República (PGR)

Secretária-Geral do Ministério Público da União (MPU)

Chefe da Assessoria Jurídica do Superior Tribunal
Militar (STM)

Conselheiros do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)

Solenidades

Homenagem aos 20 anos do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

Cerimônia de Leitura do Relatório de Encerramento de Gestão do Procurador-Geral do Trabalho 

Cerimônia de Posse do novo Procurador-Geral do Trabalho 

Cerimônia de entrega da Medalha do Mérito da Associação do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (AMPERJ)

Cerimônia de inauguração da Galeria de Fotos de Ex-Procuradores-Chefes do Ministério Público do Trabalho em Santa Catarina (MPT-SC)

Cerimônia de Posse do novo Presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST) 

Abertura do 19º Encontro Nacional de Aposentados e Pensionistas, promovido pelo MOSAP

Atuação Legislativa
A atuação da ANAMPA no Congresso Nacional tem sido pautada pela defesa dos direitos dos aposentados e pensionistas e pela 
valorização das instituições democráticas. Ao longo do período, a diretoria e seus representantes participaram de diversas agendas 
com parlamentares e assessorias técnicas, apresentando propostas, construindo alianças e contribuindo com subsídios jurídicos e 
institucionais para o aprimoramento das leis que regem o serviço público.

Reuniões com as AssessoriasTécnicas e Legislativas

Senador Alan Rick (UNIÃO/AC)

Senador Astronauta Marcos Pontes (PL/SP)

Senador Eduardo Girão (NOVO/CE)

Senador Eduardo Gomes (PL/TO)

Senador Esperidião Amin (PP/SC)

Senador Fabiano Contarato (PT/ES)

Senador Hamilton Mourão (REPUBLICANOS/RS)

Senador Irajá (PSD/TO)

Senador Izalci Lucas (PL/DF)

Senador Jaques Wagner (PT/BA)

Senador Magno Malta (PL/ES)

Senador Marcelo Castro (MDB/PI)

Senador Omar Aziz (PSD/AM)

Senador Otto Alencar (PSD/BA)

Senador Otto Alencar (PSD/BA)

Senador Sergio Moro (UNIÃO/PR)

Senador Weverton (PDT/MA)

Senadora Soraya Thronicke (PODEMOS/MS)

Senadora Teresa Leitão (PT/PE)

Deputado Alencar Santana (PT/SP)

Deputada Bia Kicis (PL/DF)

Deputada Caroline de Toni (PL/SC)

Deputada Caroline de Toni (PSL/SC)

Deputado Clodoaldo Magalhães (PV/PE)

Deputado Hugo Motta (Republicanos /PA)

Deputada Luísa Canziani (PSD/PR)

Deputado Marco Feliciano (PL/SP)

Deputado Marcio Alvino (PL/SP)

Deputado Reimont (PT/RJ)

Deputado Ribamar Silva (PSD/SP)

Deputado Sargento Gonçalves (PL/RN)

Deputado Sargento Portugal (PODEMOS/RJ)

Deputado Zacharias Calil (UNIÃO/GO)

Lideranças do MDB, União Brasil, PT e PL

Nota técnica sobre o
Projeto de Lei nº 2721/2021 

Com o propósito de contribuir de forma técnica para o 
debate legislativo em torno do Projeto de Lei nº 2721/2021, 
atualmente sob a relatoria do Senador Eduardo Gomes 
(PL-TO), a ANAMPA apresentou Nota Técnica destinada a 
suprir lacuna existente na redação do texto.

O projeto, que retorna à Casa revisora para apreciação final, 
demanda a apresentação de emenda de redação pelo 
Senado Federal, medida necessária para assegurar a 
segurança jurídica e a observância dos princípios 
constitucionais aplicáveis.

A omissão identificada refere-se ao direito adquirido à 
integralidade e à paridade dos proventos de magistrados e 
membros do Ministério Público aposentados, aspecto não 
contemplado na proposta legislativa, embora esta disponha 
sobre a remuneração mensal dos integrantes ativos dessas 
carreiras.

A correção desse lapso pode ser promovida por meio de 
simples emenda de redação, com a inserção, ao final do §4º 
do art. 2º do PL nº 2721/2021, da ressalva textual de que 
deverá ser “observado o art. 7º da Emenda Constitucional nº 
41/2003 na aplicação desta norma”.

A sugestão apresentada pela ANAMPA encontra amparo na 
jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
destacando-se o item I da Tese fixada no Tema 156 da 
repercussão geral (RE 596.962/MT), bem como os 
precedentes RE 590.260-9/SP e RE 385.016-4 AgR/PR, que 
reafirmam a garantia de paridade constitucional na hipótese 
de generalização de vantagens aos servidores em atividade.

O entendimento também guarda consonância, com as 
Súmulas Vinculantes nº 20 e nº 34 do STF, que reconhecem a 
necessidade de observância da paridade e da legalidade na 
aferição de desempenho individual e no alcance de metas 
institucionais.

Audiências realizadas com os Senadores
da República e Deputados Federais

Senador Dr. Hiran Gonçalves (PP/RR)

Senador Eduardo Gomes 

Senador Efraim de Araújo Moraes ( UB/PB)

Senador Flávio Arns (PSB/PR)

Senadora Ivete da Silveira (MDB/SC)

Senador Marcelo Castro (MDB/PI) 

Deputado Alexandre Leite ( UB/SP)

Deputado Eduardo da Fonte (PP/PE)

Deputado Eriberto Medeiros (PSB/PE)

Deputado Fausto Pinato (PP/SP)

Deputado Ícaro de Valmir (PL/SE)

Deputada Jandira Fegalli  (PSOL/RJ)

Deputada Laura Carneiro (PSD/RJ)

Deputado Mário Heringer (PDT/MG)

Deputado Patrus Ananias (PT/RJ)

Deputado Pedro Aihara (PRD/MG)

Deputado Zé Silva (Solidariedade/MG)

Comunicação
Ao longo do primeiro ano, a ANAMPA iniciou sua presença pública por meio de ações de comunicação voltadas à divulgação de seus 
propósitos e à qualificação do debate sobre temas de interesse dos aposentados e pensionistas. Mais do que aparições pontuais, o 
período foi marcado pela publicação de artigos de opinião em veículos especializados, consolidando uma linha de comunicação 
baseada em conteúdo técnico e posicionamentos consistentes.

Essas manifestações contribuíram para apresentar a entidade à sociedade e às instituições, fortalecendo gradualmente sua 
identidade pública e o reconhecimento de sua atuação. Confira os últimos artigos publicados pela ANAMPA:

Auxílio-Nutrição: passo
necessário para a saúde e a
dignidade na aposentadoria

Leia sobre

A PEC 45/24 e a retórica
do apocalipse no Judiciário

Leia sobre

Precisamos voltar
a falar sobre a PEC 10/23

Leia sobre

Narrativa nova,
ameaça antiga

Leia sobre

A ANAMPA TEM UM
PRESENTE PARA VOCÊ!

Cartilha Direitos
da Pessoa Idosa

Informar para proteger.
Conhecer para respeitar.

Acessar cartilha

Faça parte da ANAMPA
Você, magistrado(a) do Poder Judiciário da 
União ou membro do Ministério Público da 
União aposentado ou pensionista, que 
ainda não é associado: junte-se a nós!

Fortaleça uma entidade que atua com 
seriedade, representatividade e presença 
na defesa dos seus direitos.

A sua história merece voz.
A sua voz merece respeito!

Faça parte

@anampa_associados (41) 99696-0812secretaria@anampa.org.brhttps://anampa.org.br

DIRETORIA GESTÃO 2024/2026

Sônia Maria Ferreira Roberts
Presidente
Regina Fátima Bello Butrus
Vice-Presidente
Neide Consolata Folador
Secretária-Geral
José Carlos Kulzer
Diretor Financeiro
Zélia Maria Cardoso Montal
Diretora Jurídica

Nelson Cardoso dos Santos
Diretor Jurídico Adjunto
Virgínia Lúcia de Sá Bahia
Diretora de Comunicação
Denise Lapolla de Paula Aguiar Andrade
Diretora Legislativa
Antonio Henrique de Carvalho Ellery
Diretor Legislativo
Sandra Verônica Cureau
Coordenadora Região Centro-Oeste

CONSELHO FISCAL
Suplentes:
 
Zacharias Mustafa Neto

Titulares: 
Aldemiro Rezende Dantas Júnior
Carlos Alberto Zogbi Lontra
Júnia Soares Nader

Regina Coeli Gomes de Souza
Coordenadora Região Sudeste
Cláudio José Batista da Rosa
Coordenador do Sul
Rose Fernandes
Coordenadora de Migrados

Relatório
de Gestão
2024/2025

https://anampa.org.br/aposentados-e-pensionista-sob-qualquer-regime-anampa-reafirma-compromisso-com-os-migrados/
https://anampa.org.br/com-tres-decadas-de-justica-militar-regina-gomes-assume-missao-de-impulsionar-a-anampa-no-sudeste/
https://anampa.org.br/em-defesa-da-paridade-sandra-cureau-fortalece-a-articulacao-da-anampa-no-centro-oeste/
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/a-pec-45-24-e-a-retorica-do-apocalipse-no-judiciario
https://www.congressoemfoco.com.br/artigo/111606/auxilio-nutricao-passo-necessario-para-a-saude-e-a-dignidade
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/precisamos-voltar-a-falar-sobre-a-pec-10-23
https://www.congressoemfoco.com.br/artigo/110791/narrativa-nova-ameaca-antiga
https://anampa.org.br/cartilha-direitos-da-pessoa-idosa/
https://anampa.org.br/como-se-associar/
https://anampa.org.br/
https://www.instagram.com/anampa_associados/

